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1- RELATÓRIO 

"' FOLHA t J 

eTesouro. ; 102 ~ 
\ Nº e 

OBJETO.: Contratação de empresa com representação -~clus@ d~/ 
art1st1s .t-<L-a aore-c·m~ âo 1J .a.:- .;:i~.c.11 2 .,_g 1u 1v·u11~>Fâe 
B ffcare.1·1/ A C'l1 co tonmct de com seu '1 erm rir. Pe1ere.1 1 e 

Em cumprimento ao que dispõe o Art. 38, Inciso VI, cumulado com o 
Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos da Administração 
Pública), foi remetido a esta Assessoria Jt rídica para análise e emissão de parecer 
jurídico em processo de INEXIGIBIUDADE DE UCIT ':ÃO, ins r 1' lo com os segi ·ites 
documento : 

, Termo rie rteferAncia, contendo o objeto, a ju~tific.a 1.a. < 1tras 
irformações e demais anexos; 
,- Minuta da Carta Contrato; 
);., Docunientos diversos; 

Pela análise minuciosa dos arquivos encaminhados, depreende-se que a 
Administração Municiual almeia a lnexigibiPdade de Licitação, objetivando. em suma, a 
Contratação de empresa com representação exclusiva de artistas para apresentação no 
Carnaval 2018 no Município de Barcarena no Estado do Pará. 

Importante ressaltar a importância e dS n iances que envolvem o aludido 
período festivo. 

Indispensável registrar algumas considerações e um breve histórico sobre 
a influência do período festivo de Carnaval, principalmente no que envolve o povo 
brasileiro no aspecto ger;:il 

Fazendo uso de pesqu·sas encontradas na rede mundial de computadures, 
sem prejuízo do notório e indiscut•vel valor istór·co e cultural para o cidadão brasilei ro, 
se faz imprescindível indicar outras fontes para fins de melhor expor as nuances e 
peculiaridades do período festivo conhecido como carnaval. 

Nesse sentido destaco texto q e de taca resumidamente e acertadamente 
a importância da festa tradicional: 

"O carnaval conti '1Ua sendo uma data celebrada em todo o mundo. Em 
alguns países, a tndição resistiu e em outros, enfraqueceu-se; porém, ... 
não desapareceu. Em vánas partes do mundo, o carnav I r _ e~ 
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conceitos de sua origem, uma festa onde as pessoas buscam ses · ~ z'ér'- º~~ 
e perder a identidade. por um dia que seja, mas reflete princ~ almente "'e. 

~ ~ 
a cultura de um povo, suas crenças e folclores. ~ FOLHA ~. 

~ Nº&3 f Em cada lugar, há um ritmo e estilo de fazer a folia. Nc Perr¾ 11 bt ~o, / 
possível perceber que a forma mais ~:stejada é ir_para ~~a ''a:~~ . ot,..l 
ao orr ,o .fl,Jv, !- ,..n}'a -·· •'--ª ,ld f(;;g ao, -1ue surgm nc mal dos~ 
XIX. Inspirado nas músicas das bandinhas militares P nos maxixes 
importados da Europa, tem um ritmo aceleradc ... .__;ti a 1tP ue 
praticamente chama o ouvinte a dançar. O frevo é também uma dança. 
Com uma somb"'inha colorida, os dançarinos fazem acrobacias e passos 
que lembram as danças folclóricas indígenas 

Já na Bahia, muitas pessoas vão às ruas acompanhar os trios elétricos, 
onde cantam as grandes estrelas do axé. O axé music tem sua origem em 
uma mistura de estilos musicais como o frevo, o pop r ck, o maracatu e 
até regg~1e. Ess~ estilo m 1sic2l ,· J,gi1. ra década de 80 e vei"' se tornando 
muito popular desde então. Há na verdade uma verdadeira indústria 
por trás do carnaval. Vários setores aquecem a eco 1om1a da cidade 
nesta época do ano como os hotéis em Salvador. que apresentam preços 
ainda mais caros, a venda de abadás para os famosos blocos e a venda 
de cer\·ejas e bebidas. 

No Rio de Janeiro, o samba e os desfiles, televisionados todos os anos, 
são extremamerte populares O çamba é um estilo mus:ral que deriva 
de uma mistura das músirn africaras e portuguesas. Ir: icia!rnente era 
feita nas favelas, onde vivi·~rt 2 11op. lação mais pobre, dP.scendentes de 
escravos, e tinha, como tema o cotidiano nesses lugares, relações 
amorosas etc. O samba ficou muitc conhecido em meados do século XX 
e deu origem à marchinhas de carnava , até hoje muito populares. 
Dunn·:~ o can ava! a Cidnd.e Maravilhos::i .. ecPbe ainda ira·s turistas e 
os hot '~i<; no Ri,> de Janeiro costumam apresentar preços elevados, por 
isso é recomendável se planejar com antecedência para evitar gastos 
maiores ia q le o esperado 

No Brasi, portanto, cada região tPm uma ~radição para corr.emorar essa 
data. O car . aval aqui é um dos 1 ais ·mportantes feriados do ano, 
atrai milhares de turistas estran~eiros e nativos, movimentando a 
econo 1ia ,~ estimulando é peroetuação da culturr.1 de Norte a Sul 
do país. 

História do Carnaval no Brasil 

O carnaval chegou ao Brasil 3 partir do século XIII, quando os 
portugueses trouxeram a brincadeira do entrudo, típica da região de 
Açores e Cabo Verde, que co .sistia em um jogo em que as pessoas 
sujavam umas às outras com tintas. farinha, ovos e t2r bóm ariravam 
água. 

No séc• lo XIX foram promovidos os bailes parisienses, nos quais os 
convidados deveriam usar máscaras. Cresceu o interesse por esse ti~p 
de fe~ta porque o ertrudc causava muita confusão por ser uma práti a 
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que apelava para violência. Nos bailes, que aconteciam em local fechado, 
o público era composto por convidados que se dispunham a fantasiarc,.., 
se e ouvir música. Uma figura importante desse período é Chicytth"ha "'-o~\, 
Gonzaga que compôs músicas de carnaval e pertencia a esse &fupo de \ 
classe burguesa frequentadora dos bailes. ~ FOLHA ; 

• .1 n A 1 
\ W . .&. .. !l-" ê 

1fo R1u Je )a1,c1 . .J, secti.u .\ .• , s..ir 6 •. am "--> pi 1mciras e!· ~,.. ..J1f.\ _nnbi(), /I 
No final da década de 1920, os desfiles agradaram muito a popul~ ~ot-",..; 

tornou-se uma forma popular de comemoração do carnaval ainaa muito 
forte, tanto no Rio, quanto em São Paulo. No Nordeste do país o jeito 
mais popular de passar o carnaval é ir para as rttas, mantendo um pouco 
da tradição trazida pelos portugueses. Na Bahia, mais especificamente 
manteve-se o costume do carnaval de rua, mas fortaleceu-se os trios 
elétric< s depois da década de 1980."1 

Com total facilidade identificamos também a importância do carnaval para 
a comunidade barcarenense. 

No cenário apresentado denota-se que o evento proporc10na apenas 
aspectos positivos ao municíp10, o qual acaba por fomentar a economia local, aumentar 
a quantidade de turistas, acesso ao lazer, apresentação e divulgação da cidade de 
Barcarena para várias regiões do País pelas redes sociais dos artistas de renome 
nacional, entre outros inúmeros aspectos. 

Sendo as considerações fátícas inaugurais que se fazem indispensáveis 
para a melhor justificativa do presente procedimento de dispensa de licitação, sendo 
fartamente fundamentado nas linhas seguintes. 

Sendo as considerações fáticas inaugurais que se fazem indispensáveis 
para a melhor justificativa do presente procedimento de dispensa de licitação, sendo 
fartamente fundamentado nas linhas seguintes. 

II - FUNDAMENTOS 

Il.1 - DA LEGALIDADE t;;...Y _ABILIDADE DO Pij__QCFDJ)IENTO DE INEXIGIBIUDADE 
DE LICITAÇÃO - CONTRAIAf1AO DE EMPRESA COM REPRESENTAÇÃO EXCLUSIVA 
DE ARTISTAS RENOMADOS -PRECEDENTES 

Pela oportuna análise do Termo de Referência constante no procedimento, 
verifica-se que o requerimento realizado pela secretaria se enquadra na modalidade de 
Inexigibilidade de Licitação, a qual é regida pela Lei nº Lei 8.666/1993 (Lei Geral das 
Licitações e Contrat s da Administração Pública). 

Na egic:lação SL!pracitada ;dentifirarr.os qt e é facultado ao gestor p íblico 
a inexigibilidade de Pcitaçãc para cor:itrataçã0 de jJrcfis-;ional de oualquer seto•· artístico, 
desde que preenchidos os 5eguirtes 1·equisitos: 

1 http: //historia-do-carnaval.infçú 
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Pela simples leitura dos dispositivos colacionados é poss1v'e idenut1Lar a 
faculdade de contratação por inexigibilidade por parte do ente público, desde que 
presentes os requisitos expostos na norma. 

Com efeito, a doutrina majoritária defende a inafastabilidade dos 
elementos de subjetividade que carreiam a contratação de empresa especializada sob o 
argumento da inexigibilidadP 

Portanto, clarividente que a contratação de profissional artístico que se 
enquadre nas definições condicionadas no Art. 25, Jnc·so III da Lei 1tº B.666/9~ são 
permissivas e conclusivas ao instituto da inexigibilidade. 

Não obstante, o entendimento majoritário da doutrina e jurisprudência 
coadunam com o que aqui esposado, qual seja pela possibilidade da inexíg"bilidade de 
licitação. 

Nesse sentido, transcrevo excerto de julgamento proferido pela Egrégio 
Tribunal de Contas do Mato Grosso do Sul, em aue restou reconhecida a total 
regularidade na contratação de artista consa rado pe.a opinião pública, vejamos: 

:: ,!l.RTl"..'U_ACtr> 1t'~TITL''.::10' L 
PROCl r., J RIA (ER.\L 

-
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deste Tribunal; 4- Pela comunicação do resultado do 
julgamento aos responsáveis, com base no artigo 50 da Lei 
Complementar nº 160/2012; Sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Conselheiro Iran Coelho das Neves. 
Participaram do julgamento, Excelentíssimo Senhor Coíls llieiro 

?,smar_ }º~in~ues Je,ronymo ~resente ~ Re res"'r. ~cctÕ- º~, 
.. 1.., ~. lv • Lt 11.cü <L vv.1.dS -AL~lenus_,,,i)I) Sei "} P.r:tic l a dor e, 

de Contas Dr João Antônio de Oliveira Martins Tt nior r FOLHA ). 

; fl:º I (Processo 104282013 MS 1424697 I Partes Prefeitura\1uni 
1
/ 

;:-.e Lagu 1 Carapa I Publicação Diário Ofkal do TCE-MS ~ 'º 1 , (!:.-'f" 

de 22/04/2015 1 Relator Marisa JoaqcJ.in.; Mo11triro verrano'f 
(grifei) 

Ademais, der.ata -se que a justificativa apresentada pelo órgão da 
administração pública solicitante do presente processo, demonstra-se amplamente 
motivada pelas razões apresenta as, notadamente pela necessidade de realização do 
t radicional e tão aguardado período carnavalesco no município de Barcarena/PA 

11.2 - DA JUSTIFICATIVA APRESENTADA - ARTISTAS QUE DETÉM RENOMADO 
ACERVO DE OBRAS MUSICAIS - NOTÓR O RECONHECIMENTO PELA CRÍTICA LOCAL 
E NACIONAL - COMPATIBJI,ID.I\DE COM O VALOR DE MERCADO DEVIDAMENTE 
COMPROVADO. 

Pela análise do farto ac0 rvo documental envolvendo a intenção de 
contratação da Administra ;ão Públi..:a, iden ifica-se que os valores previ tos em 
contrato pelas atrações cont:-atadas estão de acordo co -o o que é praticado no mercado, 
tendo em vista o notório clamor pela crítica e pelo público. 

Convém expvr que o ;'rocedimento está ins•:r· fdo C'Jm inúmeros 
· documento que comprovarr a c-')11patih·lídade do Valor de Me 1·cado ref~rcnt~ ao show 
a ser r ealizado, sendo indispensável ressaltar a especificidade de cada artista, não sendo 
possível atribuir critérios objetivos para eventual precificação do evento. 

Nesse sentido a dot trir1a e iuris rudência pátrias são uníssonas acerca da 
impossibilidade de atribuição de critérios capazes de definir o valor de show artístico, 
vejamos: 

Trata-se de contrataç5o , 'thlica levada a termo em razão do 
procedimento administré:.ttvo nº 09/600133/2014, instaurado 
pela Fundação de CuJtura do Estado/MS, resultando 
inexigibilidade de licitação em razão da especificidade 
contratada, cuJa finalidade foi contratação dos serviços de Erasmo 
Esteves, artisticamente conl ecido como Erasmo Carlos, no 
Festival América du Sul/2014 a realizar-se no dia 30 de abril de 
201.4 no Mun"cíp~c de Corumbá. Através do Ofício nº 683/10 o 
Presidente da Fundação de Cultura, Sr. Américo Ferreira Calheiro, 
encaminhou toda documentação pertinente ao certame e à 
formal"zaç20 do Contrato de Prestação de Sendços nº 040/14, 
,:elebrado com a empre:a "Estreia Prodüções Cultt..rais Sve~ 

"-...) 
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~ N° 107 Ô 

· \ ~ _;.lf ·s II LH" A•A1s l'T'.JRO. ·~., ,..,-
Ltda. EPP", com prazo de vigên · ~ · a data de realização do 
show e valor no montante de R$55.000,00 ( cinquenta e cinco mil 
reais). Submetido à análise da equipe técnica da Sª ICE (ANP - nº 
13213/14 - f. 107) a mesma entendeu que o procedimento 
adotado atendeu à regra do artigo 2..5., i , -· ·, -:: II! da Lei 
Federal f3_,füi6/93. em todos os aspectos, e a doeu 1entàção 
u v1arlé.í re., 0 te J :1. nd ui ,1l-,, ,gt.a .,k .. e, às€" ;_rrncias 1i->gais 
externas e internas, em especial a Instrução Normativa TC nº 
35/11 que trata da remessa de documentos a su :m s.úme:1dos 
ao crivo fiscalizatório do TCE/MS. Encaminhados os autos ao 
exame do Ministério Público de Contas (nº 13582/:!.4 - f 112), o 
douto representante do parqt. et lançou parecer ·Jpinando no 
sentido da regularidade tanto do p ocedimento que gerou a 
inexigib lidade de licitação q·.1ari.to da formalização do contrato e 
sua execução financeira. É o relatório. Conforme d doe mentação 
apresentada, o proced·mento admimstrativo nº 
09/600.133/2014 teve como objetivo a contratação de artista 
renomado ou, nos termos do artigo 2-2, inciso Ili da Lei de 
Lcita;ões, art!sta consagrado pela crítica especi"l1zadd ou pela 
0pinião p0blica e, por essa razão, resultou na inexigibilidade. º 
c~.ntrato de Prestaçiio de Serviços nº 040/14, por sua vez, foi 
~e\ "damente ce!ebrafo com a empresa "Estreia Produções 
Ct t raL e Eventos l ·da · EPP", que representa o cantor 
Pr smo Carlos, contendo as cláusulas necessárias e 
obrigatórias por le,, previstas no art. :J,S da lei nº 866/93. 
J1ma vez que estabelece com clareza os direitos e obrigações 
das part s, bem como as condi,;ões para SU'l ~xe,::ução. A 
apresentação ocorreu no dia 30 de abril de 2014, no 
l\1unicípio de Corurr bá, por ocasiã da real ·zaç'io o Festival 
América do Sul/2014, sendo que os pagamentos. notas e 
~-'3',r,,enhos foram reaJiza.d_os em 111eno '.lcordo com as 
,J:P. e,m·né'ções r.ontirl2s na lei nº 4 320/64 e conforme 
~e.m_Qnstrou, detilhatfamente._~umálise técnica de f _107 
'A.N.A...nº 132fil~pru1tada na documeutaçk\9 referente à 
nw~_,u;ão da_deSJl sa Cltu~ o Ordena:1or er caminhou a esta 
,Ç.o te. O o/Hnist ':iº PúbJic .__!lr- Co tas, com base nª--mcsma 
,málise, emitit• pyecer fü ,orável ão certcune (nº 1~~8? 114 -
f,.__1..12 , conshl_~rando regular ~ legaJ o procedimento 
.U.(.t3 __ :'!rio1 ª fo 1naJi2açfto--5.lQ .ontrato e a sua ex ('.lção 
~;_it;:-. cetra. Dessa fo ·ma, ac .!tendo o p:a!'ec~. !L. Mini~ _ _-é io 
2-_úhHc,:; de ~ nt:1s 1 n, 1 ~ rn.damento no a t. .. 'J. L....!h Lei 
C':nu;!.Jcrrientar 160/:10 2 art. 12 , • .eis )S 1 :ii LI, do 
P -~·-~enl:o lnternoi :lJ!I' •1a ll..Pf'la Pd1!o u~ Normativa nº 
'i 7/2006 do TC~/H<:i . ECDO _ ruili.i '·pgulari'la.Jr. . na 
}1..e~.iJlil,ilidad_~ ,k. P.cit:.~ão .... J!ffil.. çomo P.filª-.tt1,ml:1ri Jl ~r-; na 
4"ormaJiza~ão dQ !':ontr.::•o "19 _04Ql2fil4 e na s•1a _ xecução 
fin;:inceir-a, con.. o ..:1 e _-is ll,~terrniI .. ª-'Q!'S ~i~ ~ont!das nos 
,1._rtigos 25...!l g_p.J:J1Í!'L<!Í!> .í11i((}J,.55; S'.~ 6_J_g_,m1 _;\gn fo único;_ 
65. § l~\ todo~ • ~ te"c.8666/93 e/e artigos 60 a 65 da Lei 
,:;cder,.J pº_4.1'?.0j§ 1., a!L>r.. de D•,creto Estadual ;,<1 12.105/06 
~ue r •1e i rt:'él. lc fo d1, · ~:i=í i Pre.<:,•nci1J n0 Estddo de Mato \ 
r.rossc rQ '>t1! ~ da Tr ;tr ;fo f\'Jr.T1;1tiva ~CE/1\1<; ,9 35/?0~ 

. \.-
SECRE~ !i,RIA M:J 'ICIP.~L CE P .. AN!:A,A':NTO 

E ARTICULAÇÃO l,JSTiTUC'10 1AI 
PROCURAOORI GE'R L 

/\,. <. ronge da~ · "' Ce,;,tro 
CEP 68.i45-000 · ,a L , 

l.:1..(91)375.,· l 



Pág. 7 de 9 

rrata da remessa ào5 documentos. Publique-se Campo Grande, 23 
de março de 2015. Ronaldo Chadid Conselheiro Relator. 
( destaquei) 

-
,,..,...1GIP4<.. O~ 

(Processo 81172014 MS 1494436 - Partes Func , :'..) , ~ ltura "¾e, 
de Mato Grosso do 5ul - Publicação Diário Ofici- 1 do l -~- · odli \. 

:16 i 'C " ' ' e.· d. d) ' z v:7 uC.tL. 1 1:J 1 _l~~ hU«•- ~,0!12,QO ;_: l ~ Nº108 ~ \ ___ .._,_~ ! 
Cumpre ressaltar ainda que, pela apreciação dos fó 10s, as } cs@ (!,"l.,. 

procedimento foram regularmente umpridas, sendo respeitados todos os mome~ 
tramitação, sendo igualmente desempenhado os princípios aplicáveis e indispensáveis 
aos atos da Administração Pública. 

11.3 - DA ANÁLISE DA MINUTA DA CARTA CONTRATO ENCAMINHADA - PRESENTES 
AS GARANTIAS DA ADMINISTRA ÃO PÚBLICA EM EVENTUAL INEX •,CU ÃO O 
CONTRATO - INSTRUMENTO APTO PARA ASSil\lATl RA. 

Prosseguindo e om o aprofundamento no processo admirnstrativo em 
apreço, foi possível identifi car ql e estão cresentes todos as ganntias contratuais em 
benefício da Administração Pública em caso de eventual descumprimento por parte do 
contratado. 

I\Jesse diapasão regist"o os r~qui.:::itcs ~.<pestes r:a Lei n9 8 666/93 acerca 
das cláusulas necessárias pdr 3 .. od0 t. c.:ua'qu~r com ·ato envd·.rePdo a !. tmi 1 ist1 acão 
Pública, a saber: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 

l - o objeto e seus elementos característicos, 

11 - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

, o ~-rcç-, 2 ãs rc 1dições dt: pagáa1ento, o.; e- t-t 1,os, data base 
<" nenodicidade do 1 eajustamento de preços, os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das 
eh igaçõe~, e a do ~fr·tivc pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e d ... ~ ·ecebimento definitivo, conforme o 
caso; 
'i - o crédito pelo qual Cún\:rá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecid2s pc1ra assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas; 

vm -os casos de rescisão; 
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Derradeiramerte, anotri que está o presente processo condicionado a 
análise, apreciação e aprovação da autoridade superior competente. 

É o parecer. SMJ. 

Barcarena/P ~ ~ '~ ~ · 1 it o,' ' íl 
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